
RUBRICA DESCRIÇÃO FUNDAMENTAÇÃO NATUREZA

101 VENCIMENTO 0 –Remuneratória

102 SUBSIDIO 0 –Remuneratória

103 GRAT DE EXERCICIO 0 –Remuneratória

104 DIFERENCA DE SUBSIDIO 0 –Remuneratória

105 REPRESENTACAO VENCIMENTAL 0 –Remuneratória

107 GRAT PART ORG DEL COLETIVA Art. 132, VII, da Lei Estadual nº 9.826/1974 (Estatuto do Servidor Civil do Estado do Ceará). 0 –Remuneratória

108 GRAT ADICIONAL POR TEMPO DE SERV 0 –Remuneratória

109 GRAT DE REPRESENTACAO 0 –Remuneratória

111 GRAT DE RISCO DE VIDA OU SAUDE 0 –Remuneratória

112 Art. 138 da Lei Estadual nº 9.826/1974 (Estatuto do Servidor Civil do Estado do Ceará) 0 –Remuneratória

113 GRAT. DE TAQUIGRAFO 0 –Remuneratória

114 DIF.DE VENCIMENTOS 0 –Remuneratória

121 AJUDA DE CUSTO 0 –Remuneratória

TABELA DE RUBRICAS DA FOLHA DE PAGAMENTO 
Conforme art. 6º, inciso VII, alínea C da Resolução CNJ nº 215, de 16 de dezembro de 2015.

Art. 122, I, da Lei Estadual nº 9.826/1974 (Estatuto do Servidor Civil do Estado do Ceará), e art. 10, §§ 1º e 
2º da Lei Estadual nº 14.786/2010 (PCCR 2010). Atualizado periodicamente pelas Leis de Reajuste. Para 
servidores ocupantes de cargos efetivo ou comissionado. Vale ressaltar que há servidores efetivos que 
ainda são regidos pela Lei Estadual 13.551/2004 (PCCR 2004).

Art. 216, da Lei Estadual nº 12.342/1994 (CODOJECE). Atualizado periodicamente pelas Leis de Reajuste. 
Ocupante de cargo na Magistratura.

Lei Estadual nº 9.375/1970; Lei Estadual nº 10.165/1978; arts. 2º e 3º da Lei Estadual nº 11.270/1986; art. 
13, da Lei Estadual nº 11.488/1988; art. 8º, da Lei Estadual nº 11.811/1991, e Portaria TJCE nº 654/1992; e 
Lei Estadual nº 11.984/1992. 
O pagamento desta gratificação está vedado para os servidores regidos pela  Lei Estadual nº 14.786/2010 
(PCCR 2010), de acordo com o art. 47 do referido diploma legal.

Art. 216, da Lei Estadual nº 12.342/1994 (CODOJECE). Atualizado periodicamente pelas Leis de Reajuste. 
Ocupante de cargo na Magistratura.

Lei Estadual nº 11.264/1986, alterada pela Lei Estadual nº 11.535/1989. Concedida anteriormente aos 
Escrivães remunerados pelos cofres públicos, aos Depositários Públicos e aos Advogados da Justiça 
Militar, ocupantes de cargo despadronizado pela Lei Estadual nº 13.638/2005.O pagamento desta 
gratificação está vedado para os servidores regidos pela  Lei Estadual nº 14.786/2010 (PCCR 2010), de 
acordo com o art. 48, VII, do referido diploma legal.

Art. 43 da Lei Estadual nº 9.826/1974 (Estatuto do Servidor Civil do Estado do Ceará).
Encontram-se atualmente vedadas, pela Lei Estadual nº 12.913/1999, novas concessões.

Art. 32, III, da Lei Estadual nº 14.786/2010 (PCCR 2010), alterado pela redação da Lei Estadual nº 
14.982/2011. Concedida apenas enquanto o servidor for ocupante de cargo comissionado.

Arts. 132, VI, e 136, da  Lei Estadual nº 9.826/1974 (Estatuto do Servidor Civil do Estado do Ceará); Lei 
Estadual nº 11.270/1986; Art. 412, da Lei Estadual nº 12.342/1994 (CODOJECE); Resolução  nº 35/2004, 
alterada pela Resolução do Órgão Especial nº 15/2018. Gratificação concedida em razão do cargo ou da 
lotação. Apenas alguns dos servidores não regidos pela Lei Estadual nº 14.786/2010 (PCCR 2010) 
permanecem recebendo a referida gratificação em razão do cargo, sendo vedadas novas concessões pelo 
art. V do referido diploma legal. Em relação à lotação, novas concessões devem está de acordo com a 
Resolução  nº 35/2004, alterada pela Resolução do Órgão Especial nº 15/2018.

GRAT PELO TRAB. TEMPO 
INTEGRAL(SERV.A DISP.)

Lei Estadual nº 8.920/1967.Concedida para quem ingressou como Taquígrafo no TJCE. O pagamento 
desta gratificação está vedado para os servidores regidos pela  Lei Estadual nº 14.786/2010 (PCCR 2010), 
de acordo com o art. 48, IV, do referido diploma legal.

Art. 122, I, da Lei Estadual nº 9.826/1974 (Estatuto do Servidor Civil do Estado do Ceará), e art. 10, §§ 1º e 
2º da Lei Estadual nº 14.786/2010 (PCCR 2010). Atualizado periodicamente pelas Leis de Reajuste.

Lei 12.342/1994, art. 224, I, para a concessão para os magistrados.  Lei nº 9.826/1974 (Estatuto do 
Servidor Civil do Estado do Ceará), arts 125 ao 128, referente à concessão ao servidores.



122 DIARIAS 1 – Indenizatória

123 SUBSTITUICAO CARGO COMISSIONADO Resolução do Órgão Especial nº 21/2019 0 –Remuneratória

125 GRAT  REP. DE GABINETE - MILITAR 0 –Remuneratória

130 GRAT TRAB. REL. TEC. OU CIENTIFICO Concedido. Gratificação por participar de comissão, grupo de trabalho etc 0 –Remuneratória

132 VANTAGEM PESSOAL - LEI 11.171/86 0 –Remuneratória

144 DIF.DE GRAT. DE REPRESENTAÇÃO 0 –Remuneratória

147 ADICIONAL DE FERIAS 0 –Remuneratória

148 GRAT JUDICIARIA 0 –Remuneratória

152 1 – Indenizatória

153 Art. 7o, XVII, CF e Lei 9.826/74 (Estatudo dos Servidores Civis do Estado do Ceará) 1 – Indenizatória

155 Arts. 132, I, e 133, da  Lei Estadual nº 9.826/1974 (Estatuto do Servidor Civil do Estado do Ceará). 0 –Remuneratória

157 ADIANTAMENTO DE FERIAS 0 –Remuneratória

160 0 –Remuneratória

161 0 –Remuneratória

163 ADIANTAMENTO DE 13º SALARIO Art. 7o, XVII, CF e Lei 11.039/85 0 –Remuneratória

166 GAE Entrada em exercício de Oficial de Justiça. Lei Estadual nº 14.786/2010 (PCCR 2010) 0 –Remuneratória

167 GAM - UNIDADES 0 –Remuneratória

169 GAM - INSTITUCIONAL Entrada em exercício. 30% do vencimento base. Lei Estadual nº 14.786/2010 (PCCR 2010) 0 –Remuneratória

170 0 –Remuneratória

Art. 224, IV, da Lei nº 12.342/1994 (CODOJECE) para os magistrados. Art. 129 e 130 da Lei Estadual nº 
9.826/1974 (Estatuto do Servidor Civil do Estado do Ceará) para os servidores. Resolução do Órgão 
Especial nº 12/2019 para servidores e magistrados.

Concedido ao militar. Art. 132, II, da Lei Estadual nº 9.826/1974 (Estatuto do Servidor Civil do Estado do 
Ceará)

Lei Estadual nº 11.171/1986. Incorporação ao vencimentos do servidor de um percentual da gratificação de 
representação de gabinete. Novas concessões estão vedadas pela Lei Estadual nº ?.

Art. 32, III, da Lei Estadual nº 14.786/2010 (PCCR 2010), alterado pela redação da Lei Estadual nº 
14.982/2011.

Art. 7o, XVII, CF, Lei 9.826/74 (Estatudo dos Servidores Civis do Estado do Ceará) e Resolução do Órgão 
Especial 

Lei Estadual nº 11.715/1990. O pagamento desta gratificação está vedado para os servidores regidos pela  
Lei Estadual nº 14.786/2010 (PCCR 2010), de acordo com o art. 48, VIII, do referido diploma legal.

REMUNERAÇÃO DE 
FERIAS/RESCISAO/FINAL DE 

DISPOSIÇÃO

Exoneração ou falecimento. Saldo de férias vencidas e férias proporcionais pagos no caso de exoneração 
e falecimento. Art. 7o, XVII, CF e Lei 9.826/74 (Estatudo dos Servidores Civis do Estado do Ceará)

ADICIONAL DE FERIAS/RESCISAO/FINAL 
DE DISPOSIÇÃO

HORA EXTRA / SERVICO 
EXTRAORDINARIO

Art. 7o, XVII, CF, Lei 9.826/74 (Estatudo dos Servidores Civis do Estado do Ceará) e Resolução do Órgão 
Especial nº 20/2019

COMPLEMENTO DE SUBSÍDIO - 
ELEVAÇÃO DE ENTRÂNCIA

Quando a comarca em que está o magistrado é elevada por lei, mas ele não é promovido. Recebe até a 
promoção.

INC. ART. 155, LEI 9826/74- (REP. 
APOSENTADORIA)

Arts. 155 da  Lei Estadual nº 9.826/1974 (Estatuto do Servidor Civil do Estado do Ceará). Atualmente este 
benefício não está sendo concedido, em virtude de revogação pelo art. 2º, VI, da Lei Estadual nº 
12.913/1999.

Entrada em exercício. Varia de 0% a 30% do vencimento base. Alíquota apurada semestralmente. É paga 
proporcionalmente para quem tem alguns afastamentos por mais de 90 dias no semestre. Perde na 
aposentadoria. Lei Estadual nº 14.786/2010 (PCCR 2010)

VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE 
IDENTIFICADA

Enquadramento no PCCR/2010.
Determinado após enquadramento no PCCR/2010. Lei Estadual nº 14.786/2010 (PCCR 2010)



171 ADICIONAL DE FERIAS ( 1/3 ) - RRA Art. 7o, XVII, CF 0 –Remuneratória

172 DIF. DE ADICIONAL DE FERIAS Art. 7, XVII, CF 0 –Remuneratória

173 DIFERENÇA DE AJUDA DE CUSTO 1 – Indenizatória

176 PARCELA INDIVIDUAL COMPLEMENTAR 0 –Remuneratória

177 GRAT.POR RESPONDENCIA Resolução do Órgão Especial nº 21/2019 0 –Remuneratória

179 INDENIZACAO DE TRANSPORTE Resolução do Órgão Especial nº 12/2019 1 – Indenizatória

186 RECESSO - ESTAGIÁRIO Art. 16 da Resolução do Órgão Especial nº 31/2018. 0 –Remuneratória

188 AUXILIO MORADIA - MAGISTRADOS Resolução Nº 274 de 18/12/2018 1 – Indenizatória

189 AUXILIO MORADIA -ISENTO DE IRRF Resolução Nº 274 de 18/12/2018 1 – Indenizatória

190 DEVOLUCAO DE IMPOSTO DE RENDA Decreto nº 9.580/2018 0 –Remuneratória

192 DEVOLUÇÃO DE EXCEDENTE DE TETO Art. 37, XI, CF 0 –Remuneratória

193 DIF.DE PENSAO ALIMENTICIA Determinado por ordem judicial 0 –Remuneratória

194 DIF. DE 13 SALARIO Art. 7o, XVII, CF e Lei 11.039/85 0 –Remuneratória

195 13 SALARIO Art. 7o, XVII, CF e Lei 11.039/85 0 –Remuneratória

196 0 –Remuneratória

198 Resolução do Órgão Especial nº 17/2016 0 –Remuneratória

199 PENSAO ALIMENTICIA Determinado por ordem judicial 0 –Remuneratória

205 GRAT REP DE GABINETE - SERVIDOR Art. 132, II, da Lei Estadual nº 9.826/1974 (Estatuto do Servidor Civil do Estado do Ceará) 0 –Remuneratória

207 0 –Remuneratória

208 0 –Remuneratória

209 0 –Remuneratória

212 GRAT DE MAGISTERIO Art. 132, IX, da Lei Estadual nº 9.826/1974 (Estatuto do Servidor Civil do Estado do Ceará) 0 –Remuneratória

Lei 12.342/1994, art. 224, I, para a concessão para os magistrados.  Lei nº 9.826/1974 (Estatuto do 
Servidor Civil do Estado do Ceará), arts 125 ao 128, referente à concessão ao servidores.

Determinado após enquadramento no PCCR/2010
Lei Estadual nº 14.786/2010 (PCCR 2010)

13º SALARIO 
PROPORC./RESCISÃO/FINAL DE 

DISPOSIÇÃO

Saldo de Décimo Terceiro proporcional pago no caso de exoneração ou falecimento. Calculado e lançado, 
hoje, manualmente; Art. 7o, XVII, CF e Lei 11.039/85

DIF. DE AUXILIO ALIMENTAÇÃO - 
SERVIDOR

ADICIONAL DE QUALIFICACAO- 
ESPECIALIZAÇÃO

Solicitado pelo interessado.
Concedido para o Servidor que comprovar a titulação de Especialista.

ADICIONAL DE QUALIFICACAO- 
MESTRADO

Solicitado pelo interessado.
Concedido para o Servidor que comprovar a titulação de mestre

ADICIONAL DE QUALIFICACAO- 
DOUTORADO

Solicitado pelo interessado.
Concedido para o Servidor que comprovar a titulação de Doutor.



218 0 –Remuneratória

220 AE-ESPECIALIZACAO 0 –Remuneratória

221 AE-MESTRADO 0 –Remuneratória

222 AE-DOUTORADO 0 –Remuneratória

223 COMP.REMUNERACAO-RESPONDENCIA Resolução do Órgão Especial nº 21/2019 0 –Remuneratória

225 Resolução do Órgão Especial nº 12/2019 0 –Remuneratória

229 Resolução Nº 274 de 18/12/2018 1 – Indenizatória

239 0 –Remuneratória

245 VANTAGEM DE EXERCICIO ANTERIOR Qualquer vantagem que corresponda ao exercício financeiro anterior. 0 –Remuneratória

246 INCORPORACAO ART. 155, LEI 9.826/74 0 –Remuneratória

247 0 –Remuneratória

248 DIF. GAM - INSTITUCIONAL Lei Estadual nº 14.786/2010 (PCCR 2010) 0 –Remuneratória

249 AUXILIO TRANSPORTE -  ESTAGIARIO 1 – Indenizatória

DIF. DE ENTRÂNCIA SUPERIOR - 
SUBSTITUIR/RESPONDER.

Arts. 229 e 231 da Lei Estadual nº 12.342/1994 (CODOJECE). Ocorre através de solicitação de magistrado 
do 1º grau que substituiu outro de entrância superior ou que substituiu um Desembargador;

Solicitado pelo interessado.
Concedido para o Servidor que comprovar a titulação de Especialista
Lei Estadual nº 14.786/2010 (PCCR 2010)

Solicitado pelo interessado.
Concedido para o Servidor que comprovar a titulação de Mestre.
Lei Estadual nº 14.786/2010 (PCCR 2010)

Concedido para o Servidor que comprovar a titulação de Doutor.
Lei Estadual nº 14.786/2010 (PCCR 2010)

DIF. DE IND. DE TRANSPORTE 
(EXECUÇÃO MANDADO)

DIFERENÇA DE AUXÍLIO MORADIA - 
MAGISTRADOS

GRAT.RISCO DE VIDA-RESOLUÇÃO NO 
15/2018-TJ

Arts. 132, VI, e 136, da  Lei Estadual nº 9.826/1974 (Estatuto do Servidor Civil do Estado do Ceará); Lei 
Estadual nº 11.270/1986; Art. 412, da Lei Estadual nº 12.342/1994 (CODOJECE); Resolução  nº 35/2004, 
alterada pela Resolução do Órgão Especial nº 15/2018.

Gratificação concedida em razão do cargo ou da lotação. Apenas alguns dos servidores não regidos pela 
Lei Estadual nº 14.786/2010 (PCCR 2010) permanecem recebendo a referida gratificação em razão do 
cargo, sendo vedadas novas concessões pelo art. V do referido diploma legal. Em relação à lotação, novas 
concessões devem está de acordo com a Resolução  nº 35/2004, alterada pela Resolução do Órgão 
Especial nº 15/2018. 

Arts. 155 da  Lei Estadual nº 9.826/1974 (Estatuto do Servidor Civil do Estado do Ceará). Atualmente este 
benefício não está sendo concedido, em virtude de revogação pelo art. 2º, VI, da Lei Estadual nº 
12.913/1999.

INC. ART.155, LEI 9.826/74 (IND.REP. 
SERVENTUÁRIO)

Arts. 155 da  Lei Estadual nº 9.826/1974 (Estatuto do Servidor Civil do Estado do Ceará). Atualmente este 
benefício não está sendo concedido, em virtude de revogação pelo art. 2º, VI, da Lei Estadual nº 
12.913/1999.

Arts. 21 e 22 da Resolução do Órgão Especial nº 31/2018. O auxílio transporte é devido pelos dias 
efetivamente estagiado e deve ser pago no mês imediatamente subsequente, no valor correspondente a 
meia passagem estudantil do valor vigente estipulado para o vale-transporte urbano tipo ¿A¿ da cidade de 
Fortaleza.



257 0 –Remuneratória

262 DIF. BOLSA ESTÁGIO - NÍVEL SUPERIOR Resolução nº 31/2018 0 –Remuneratória

263 DEVOLUÇÃO DE FALTAS Portaria nº 2.697/2015 0 –Remuneratória

269 DIF.GRAT TRAB.RELEVANTE Lei nº 16.208/2017 0 –Remuneratória

271 DEVOLUCAO DE IR - 13 SALARIO Art. 7o, XVII, CF e Lei 11.039/85 0 –Remuneratória

275 GRAT DE LOCOMOCAO 0 –Remuneratória

279 AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO- SERVIDOR 1 – Indenizatória

282 INDENIZAÇÃO DE FÉRIAS NÃO GOZADAS 1 – Indenizatória

283 DIFERENÇA DE   A E -  ESPECIALIZAÇÃO Lei Estadual nº 14.786/2010 (PCCR 2010) 0 –Remuneratória

284 DIFERENÇA DE   A E -  MESTRADO Lei Estadual nº 14.786/2010 (PCCR 2010) 0 –Remuneratória

285 DIFERENÇA DE   A E -  DOUTORADO Lei Estadual nº 14.786/2010 (PCCR 2010) 0 –Remuneratória

286 GEI- GRAT. ESTÍMULO INTERIORIZAÇÃO 0 –Remuneratória

287 Resolução do Órgão Especial nº 31/2018 1 – Indenizatória

293 DIF.DE SERVICO EXTRAORDINARIO Arts. 132, I, e 133, da  Lei Estadual nº 9.826/1974 0 –Remuneratória

294 Lei 11.847/91 0 –Remuneratória

295 DIFERENCA DE SUBSTITUICAO Resolução do Órgão Especial nº 21/2019 0 –Remuneratória

296 REPRESENTACAO DE MOTORISTAS Lei nº 12.351/94 0 –Remuneratória

297 Determinado por ordem judicial 0 –Remuneratória

300 Resolução Nº 274 de 18/12/2018 1 – Indenizatória

313 Resolução Nº 274 de 18/12/2018 1 – Indenizatória

318 DIFERENÇA DE GAE Lei Estadual nº 14.786/2010 (PCCR 2010) 0 –Remuneratória

VANT. PESSOAL (INCORP. DE QUINTOS) 
- LEI 11.847/91

Lei Estadual nº 11.847/1991.Atualmente este benefício não está sendo concedido, em virtude de revogação 
pelo art. 3º, II, da Lei Estadual nº 12.913/1999.

Art. 542, Parágrafo único, da Lei Estadual nº 12.342/1994 (CODOJECE). Concedido, anteriormente, 
apenas aos Oficiais de Justiça. Atualmente encontra-se revogado pela Lei ?.

Entrada em exercício/retorno de afastamento.
Resolução do Órgão Especial nº 17/2016

Solicitado pelo interessado. Indenização em pecúnia dos dias não gozados de Férias
Resolução do Órgão Especial nº 20/2019, Resolução do Órgão Especial nº 09/2018, Resolução do Órgão 
Especial nº 10/2018

Entrada em exercício do servidor em comarca com IDH até 0,599
Lei Estadual nº 14.786/2010 (PCCR 2010)

DIF.DE AUXILIO TRANSPORTE 
ESTAGIARIO

VANT.PES.LEI 11847/91(QUINTOS 
SINGELA)

DEVOLUCAO DE PENSAO ALIMENTICIA 
PARA O TITULAR

DIFERENÇA DE AUXILIO MORADIA - 
ISENTO DE IRPF

COMPLEMENTAÇÃO DE AUXILIO 
MORADIA_ISENTO DE IRRF



320 Art. 43 da Lei Estadual nº 9.826/1974 (Estatuto do Servidor Civil do Estado do Ceará). 0 –Remuneratória

321 DIFERENÇA DE GEI Lei Estadual nº 14.786/2010 (PCCR 2010) 0 –Remuneratória

322 DIF. DE GRAT. DE EXERCÍCIO 0 –Remuneratória

324 Determinado por ordem judicial 0 –Remuneratória

328 EXERCÍCIO DE MAGISTÉRIO - ESMEC Resolução Nº 34 de 24/04/2007 0 –Remuneratória

332 DEVOLUÇÃO FUNAPREV Lei Complementar nº 123/2013 0 –Remuneratória

335 DIF. DE TÉC. RELEVANTE  13º SALÁRIO Art. 7o, XVII, CF e Lei 11.039/85 0 –Remuneratória

336 DIF. DE SUBSTITUIÇÃO 13º SALÁRIO Art. 7o, XVII, CF e Lei 11.039/85 0 –Remuneratória

337 DIF. GAM UNIDADES 13º SALÁRIO Art. 7o, XVII, CF e Lei 11.039/85 0 –Remuneratória

338 Art. 7o, XVII, CF e Lei 11.039/85 0 –Remuneratória

339 0 –Remuneratória

340 FÉRIAS - CONVERSÃO PECÚNIA Resolução do Órgão Especial nº 16/2016 0 –Remuneratória

341 Resolução do Órgão Especial nº 16/2016 0 –Remuneratória

342 Art. 7º, XVII e §3º, da CF, e art. 10, II, b, ADCT 1 – Indenizatória

345 DEVOLUÇÃO PREVID Lei Complementar nº 123/2013 0 –Remuneratória

346 1 – Indenizatória

347 Lei 16.273/2017, DOE de 21/06/17 e Portaria 1207/17 1 – Indenizatória

348 1 – Indenizatória

349 Lei 16.273/2017, DOE de 21/06/17 e Portaria 1207/17 1 – Indenizatória

350 Resolução TJCE Nº 07/2017 1 – Indenizatória

351 Resolução TJCE Nº 07/2017 1 – Indenizatória

DIF. ADICIONAL  POR TEMPO DE 
SERVIÇO

Lei Estadual nº 9.375/1970; Lei Estadual nº 10.165/1978; arts. 2º e 3º da Lei Estadual nº 11.270/1986; art. 
13, da Lei Estadual nº 11.488/1988; art. 8º, da Lei Estadual nº 11.811/1991, e Portaria TJCE nº 654/1992; e 
Lei Estadual nº 11.984/1992.

DIFERENÇA DE PENSÃO ALIMENTÍCIA - 
RRA

DIF. DE 13º SALARIO- NÃO INCIDE 
PREVIDENCIA

GRAT.RISCO DE VIDA - 
ENQUADRAMENTO PCCR

Arts. 132, VI, e 136, da  Lei Estadual nº 9.826/1974 (Estatuto do Servidor Civil do Estado do Ceará); Lei 
Estadual nº 11.270/1986; Art. 412, da Lei Estadual nº 12.342/1994 (CODOJECE); Resolução  nº 35/2004, 
alterada pela Resolução do Órgão Especial nº 15/2018.

ADIC. DE FÉRIAS - CONVERSÃO 
PECÚNIA

INDENIZAÇÃO DE LICENÇA 
MATERNIDADE

RESSARC. DE DILIGÊNCIAS - PARCELA 
FIXA

Parcela Fixa devida a Oficiais de Justiça, conforme art. 5º da Lei 16.273/2017, DOE de 21/06/17 e Portaria 
1207/17, DJ de 21/07/17. P.A Nº 8514795-77.2017.8.06.0000

DIF. RESSARC. DE DILIGÊNCIAS - 
PARCELA FIXA

RESSARC. DE DILIGÊNCIAS - PARCELA 
VARIÁVEL

Parcela Variável devida a Oficiais de Justiça, conforme art. 5º da Lei 16.273/2017, DOE de 21/06/17 e 
Portaria 1207/17, DJ de 21/07/17. P.A Nº 8514795-77.2017.8.06.0000

DIF. RESSARC.DE DILIGÊNCIAS - 
PARCELA VARIÁVEL

AJ. DE CUSTO EXERC CUMULATIVO DE 
FUNÇÃO-FIXA

DIF  AJ DE CUSTO EXERC CUMULATIVO 
FUNÇÃO - FIXA



352 0 –Remuneratória

353 BOLSA ESTÁGIO - PÓS GRADUAÇÃO (6H) 0 –Remuneratória

354 Resolução TJCE Nº 07/2017 1 – Indenizatória

355 1 – Indenizatória

357 DIF. FÉRIAS - CONVERSÃO PECÚNIA Resolução do Órgão Especial nº 16/2016 0 –Remuneratória

358 Resolução do Órgão Especial nº 16/2016 0 –Remuneratória

360 AUXÍLIO-SAÚDE 1 – Indenizatória

361 DIFERENÇA DE AUXÍLIO-SAÚDE 1 – Indenizatória

362 Lei Complementar nº 123/2013 0 –Remuneratória

363 Criado pela Resolução do Tribunal Pleno nº 07/2022, de 25.04.22. 1 – Indenizatória

364 Criado pela Resolução do Tribunal Pleno nº 07/2022, de 25.04.22. 0 –Remuneratória

365 Criado pela Resolução do Tribunal Pleno nº 07/2022, de 25.04.22. 0 –Remuneratória

366 Criado pela Resolução do Tribunal Pleno nº 07/2022, de 25.04.22. 1 – Indenizatória

379 AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO - MAGISTRADOS 1 – Indenizatória

380 Resolução do Órgão Especial nº 17/2016 1 – Indenizatória

385 Resolução do Órgão Especial nº 17/2016 1 – Indenizatória

386 PENSÃO ALIMENTÍCIA - CFP Determinado por ordem judicial 0 –Remuneratória

390 Decreto nº 9.580/2018 0 –Remuneratória

INDENIZAÇÃO LICENÇA ESPECIAL NÃO 
USUFRUÍDA

Solicitado pelo interessado

Solicitado pelo interessado. Criação conforme Resolução nº 31/2018, DJ de 13.12.2018. Criado na folha de 
ABR/2019. AENC

AJ. DE CUSTO EXERC CUMULATIVO DE 
FUNÇÃO-EVENTUAL

DIF. AJ DE CUSTO EXERC CUMULATIVO 
FUNÇÃO -EVENTUAL

INSTITUÍDA PELA RESOLUÇÃO TJCE Nº 07/2017, DJ 30/11/2017.  Utilizado para complementar 
quaisquer valores já recebidos da Rubrica 354 Aj. de Custo Exerc Cumulativo de Função-Eventual (talvez 
por revisão das informações de cálculo do pagamento à época (Italo));

DIF.  ADIC. DE FÉRIAS - CONVERSÃO 
PECÚNIA

Criado pela Resolução do Órgão Especial nº 10/2021, DJ de 11.03.2021, regulamentado pela Resolução 
do Órgão Especial nº 18/2021, DJ de 23.07.21 e operacionalizada pela Portaria nº 1256/2021, DJ de 
03.08.21.

Criado pela Resolução do Órgão Especial nº 10/2021, DJ de 11.03.2021, regulamentado pela Resolução 
do Órgão Especial nº 18/2021, DJ de 23.07.21 e operacionalizada pela Portaria nº 1256/2021, DJ de 
03.08.21.

DEVOLUÇÃO FUNAPREV - 
COMPENSAÇÃO DE PROVENTOS

AJ. DE CUSTO EXERC CUMULATIVO DE 
FUNÇÃO-INDENIZAÇÃO

AJUDA DE CUSTO POR ACÚMULO DE 
ACERVO

DIF. AJUDA DE CUSTO POR ACÚMULO 
DE ACERVO

DIF. AJ. DE CUSTO EXERC CUMULATIVO 
DE FUNÇÃO-INDENIZAÇÃO

 Resolução do Órgão Especial nº 17/2016

DIFERENÇA DE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO - 
MAGISTRADOS

DEVOLUÇÃO AUX. ALIMENTAÇÃO (TJ-
SERVIDOR) - CFP

DEVOLUCAO DE IMPOSTO DE RENDA 
¿ RRA



397 BOLSA ESTÁGIO - NÍVEL SUPERIOR (5H) Criação conforme Resolução nº 31/2018, DJ de 13.12.2018. 0 –Remuneratória

402 Lei nº 6.904/1963 0 –Remuneratória

403 Lei nº 6.904/1963 0 –Remuneratória

430 ABONO DE PERMANENCIA 0 –Remuneratória

431 0 –Remuneratória

432 ABONO DE PERMANENCIA 13° 0 –Remuneratória

437 PAE Resolução do Órgão Especial nº 16/2010 0 –Remuneratória

440 PAE- CORRECAO MONETARIA Resolução do Órgão Especial nº 16/2010 0 –Remuneratória

441 Resolução do Órgão Especial nº 16/2010 0 –Remuneratória

442 Resolução do Órgão Especial nº 16/2010 0 –Remuneratória

448 DIFERENÇA DE GAM - UNIDADES Lei Estadual nº 14.786/2010 (PCCR 2010) 0 –Remuneratória

449 BOLSA ESTÁGIO - NÍVEL MÉDIO 0 –Remuneratória

450 Arts. 21 e 22 da Resolução do Órgão Especial nº 31/2018. 1 – Indenizatória

451 DIF. BOLSA ESTÁGIO - NIVEL MÉDIO Criação conforme Resolução nº 31/2018, DJ de 13.12.2018. Criado na folha de ABR/2019. 0 –Remuneratória

452 1 – Indenizatória

462 Lei Complementar nº 123/2013 0 –Remuneratória

482 Criado na folha de novembro/2021 1 – Indenizatória

602 REEMBOLSO DE DIARIAS 1 – Indenizatória

603 COMPLEMENTO DE DIARIAS 1 – Indenizatória

PENSAO PROVISORIA MONTEPIO 
MAGISTRADO

DIF.DE PENSAO DE MONTEPIO 
MAGISTRADO

Concedida nos termos do Art. 40, CF/88

DIFERENÇA DE ABONO DE 
PERMANENCIA

Concedida nos termos do Art. 40, CF/88

Concedida nos termos do Art. 40, CF/88

PAE- CORRECAO MONETARIA_ DIF. DE 
FÉRIAS.

PAE- CORRECAO MONETARIA_AJUDA 
DE CUSTO.

Criação conforme Resolução nº 31/2018, DJ de 13.12.2018.

AUXÍLIO TRANSPORTE ESTAGIÁRIO DE 
NIVEL MÉDIO

DIF. AUXILIO TRANSPORTE ESTAGIARIO 
NIVEL MÉDIO

Arts. 21 e 22 da Resolução do Órgão Especial nº 31/2018. O auxílio transporte é devido pelos dias 
efetivamente estagiado e deve ser pago no mês imediatamente subsequente, no valor correspondente a 
meia passagem estudantil do valor vigente estipulado para o vale-transporte urbano tipo ¿A¿ da cidade de 

DEVOLUÇÃO DE PREVID - 
COMPENSAÇÃO DE PROVENTOS

INDENIZAÇÃO DE FÉRIAS NÃO GOZADAS 
II

Art. 224, IV, da Lei nº 12.342/1994 (CODOJECE) para os magistrados. Art. 129 e 130 da Lei Estadual nº 
9.826/1974 (Estatuto do Servidor Civil do Estado do Ceará) para os servidores. Resolução do Órgão 
Especial nº 12/2019 para servidores e magistrados.

Art. 224, IV, da Lei nº 12.342/1994 (CODOJECE) para os magistrados. Art. 129 e 130 da Lei Estadual nº 
9.826/1974 (Estatuto do Servidor Civil do Estado do Ceará) para os servidores. Resolução do Órgão 
Especial nº 12/2019 para servidores e magistrados.



3360 RESTITUIÇÃO DE AUXÍLIO-SAÚDE 2 – Descontos

3363 2 – Descontos

3364 2 – Descontos

3600 Art. 7o, XVII, CF e Lei 9.826/74 (Estatudo dos Servidores Civis do Estado do Ceará) 2 – Descontos

3609 CRECHE - OUTROS Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3610 ASS SERV CIVIS DO BRASIL Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3612 IMPOSTO DE RENDA Decreto nº 9.580/2018 2 – Descontos

3615 MONTEPIO CIVIL MAGISTRATURA Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3617 PENSAO ALIMENTICIA Determinado por ordem judicial 2 – Descontos

3620 ASS SERV PUBLICOS DO CEARA Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3621 2 – Descontos

3623 CAPEMISA PREVIDÊNCIA / SEGUROS Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3627 SINDJUSTIÇA - ALVORADA 2 – Descontos

3629 VALE TRANSPORTE PORTARIA Nº 1600/2018 2 – Descontos

3630 SUL AMERICA BAND.SEGUROS S/A Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3631 MONGERAL Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3636 SUL AMERICA SEGUROS DE VIDA Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3637 SINSECE - MOVA SE Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3641 UNIMED Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3644 SINDJUSTIÇA - UNIMED DO CEARÁ Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3647 RESTITUICAO DE FERIAS 2 – Descontos

3650 INSS Lei nº 8.212/1991 2 – Descontos

3655 UNASP Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3657 ACM-ASSIST. MEDICA HOSPITALAR Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

Criado em 26.08.21, a partir da folha de setembro/2021. Criado pela Resolução do Órgã Especial nº 
10/2021, DJ de 11.03.2021, regulamentado pela Resolução do Órgão Especial nº 18/2021, DJ de 23.07.21 
e operacionalizada pela Portaria nº 1256/2021, DJ de 03.08.21.

REST AJ. DE CUSTO EXERC 
CUMULATIVO DE FUNÇÃO-INDENIZAÇÃO

Criado pela Resolução do Tribunal Pleno nº 07/2022, de 25.04.22. Entrou em vigor em 01.04.22 (folha de 
maio/2022)

REST AJUDA DE CUSTO POR ACÚMULO 
DE ACERVO

Criado pela Resolução do Tribunal Pleno nº 07/2022, de 25.04.22. Entrou em vigor em 01.04.22 (folha de 
maio/2022)

ESTORNO ADIC DE 
FERIAS/RESCISAO/FINAL DE DISPO

ANAMAGES - ASSOC. NAC. DOS MAGIST. 
ESTADUAIS

Alt. em janeiro de 2019 de r$80,00 p/ r$95,00,conf. of. 005/2019 (proc. 8500398-42.2019.8.06.0000).

Alterada nomenclatura de ASSOCIACAO DOS SERV - ASPJUCE -EDUCACAO para SINDJUSTIÇA - 
ALVORADA, em 24.09.2019. Portaria nº 1.097/2019

Art. 7o, XVII, CF, Lei 9.826/74 (Estatudo dos Servidores Civis do Estado do Ceará) e Resolução do Órgão 
Especial 



3658 ACM - UNIODONTO Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3659 FALTAS Portaria nº 2.697/2015 2 – Descontos

3660 DESPESA  ANULAR Parâmetro do tipo valor. 2 – Descontos

3662 DESPESA ANULAR EXCEDENTE TETO Art. 37, XI, CF 2 – Descontos

3664 ASSOCIACAO DE CLASSE 5  - ACM Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3666 DIF.DE PENSAO ALIMENTICIA Determinado por ordem judicial 2 – Descontos

3667 SINCOJUST- SUL AMÉRICA SEGUROS Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3668 RESSARCIMENTO CONVENIO UNIMED Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3669 PREVDENT Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3672 RESTITUIÇÃO DE SUBSTITUIÇÃO Resolução do Órgão Especial nº 21/2019 2 – Descontos

3674 Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3678 Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3679 ACM - AMAJME Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3680 ADIANTAMENTO DE FERIAS 2 – Descontos

3685 8524152-47.2018.8.06.0000 - RECADASTRAMENTO CONSIGNATÁRIA. 2 – Descontos

3689 UBEASP - CONTRIBUICAO Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3690 UISP UNIAO INT.DOS SERV.PUBLICOS Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3692 Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3694 Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3698 Lei 13.535/2004 2 – Descontos

3706 ACM - CANTINA Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3707 Resolução do Órgão Especial nº 12/2019 2 – Descontos

3708 CRECHE ESCOLA -  AGENDA  ESCOLAR Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

ASS. DO SERV. DO TJ. DO INTERIOR DO 
CEARÁ (AJUCE)

ASCAP- ASSOCIACAO CIVIL DA ASS 
PUBLICA

Art. 7o, XVII, CF, Lei 9.826/74 (Estatudo dos Servidores Civis do Estado do Ceará) e Resolução do Órgão 
Especial nº 20/2019

ASPJUCE - ASSOC. SERVIDORES DO 
PODER JUDIC. CE

ASS. SERVIDORES ASPJUCE-SAUDE 
(HAP VIDA)

ASSOC.BRASIL.MAGIST.INFACIA E 
JUVENTUDE

REDUT. REENQ. TEC JUDIC.-ART.2º  LEI 
13535/2004

RESTITUIÇÃO DE INDENIZACÃO DE 
TRANSPORTE



3717 DIAS N/TRABALHADOS (SUSPENSAO) Decisão administrativa 2 – Descontos

3719 SINDOJUS - PENSIONISTAS 2 – Descontos

3720 Lei nº 8.212/1991 2 – Descontos

3721 CRECHE - MENSALIDADE Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3724 CRECHE - FARDAMENTO Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3727 Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3730 ADEQ.VENC. - ART. 5º LEI 13.771/06 Lei 13.771/06 2 – Descontos

3731 INSS-COMPETENCIA ANTERIOR Lei nº 8.212/1991 2 – Descontos

3733 MONTEPIO DOS SERV.P. DO BRASIL Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3734 ACM - SEGUROS Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3740 Lei nº 8.212/1991 2 – Descontos

3743 TÓKIO MARINE SEGURADORA S/A 2 – Descontos

3744 Resolução do Órgão Especial nº 17/2016 2 – Descontos

3745 ASPJUCE - ODONTO SYSTEM 2 – Descontos

3746 RESTITUICAO GRAT TRAB.RELEVANTE Lei nº 16.208/2017 2 – Descontos

3748 COMPLEMENTACAO DE FALTAS Portaria nº 2.697/2015 2 – Descontos

3750 SINDJUSTIÇA -ABS Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3752 SINDJUSTIÇA - ODONTO SYSTEM 2 – Descontos

3753 SINDJUSTICA - UNIODONTO Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3755 Determinado por ordem judicial 2 – Descontos

3760 Decisão administrativa 2 – Descontos

3761 MULTA/SANCAO ADMINISTRATIVA Decisão administrativa 2 – Descontos

3763 MPS-SEGURO DE VIDA EM GRUPO Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

8500159-38.2019.8.06.0000 - RECADASTRAMENTO CONSIGNATÁRIA

COMPLEMENTACAO CONTRIBUICAO 
INSS

INSTITUTO DOS MAGISTRADOS DO 
CEARA

COMPLEMENTAÇÃO DE INSS (RESSARC. 
P/ ESTADO)

ATRAVÉS DO PROCESSO Nº 8510249-52.2012.8.06.0000, FOI AUTORIZADO ALT. DENOMINAÇÃO DE 
REAL SEGUROS S/A PARA TÓKIO MARINE SEGURADORA S/A, (PROVIDENCIADO NA FOLHA 
MENSAL DE JULHO DE 2012).>TGA

RESTITUIÇÃO DE AUXILIO ALIMENTAÇÃO 
- SERVIDOR

8500382-88.2019.8.06.0000 - RECADASTRAMENTO CONSIGNATÁRIA.

8500283-21.2019.8.06.0000 - RECADASTRAMENTO CONSIGNATÁRIA.

REST. PENSAO ALIMENTICIA P/TJCE 
(PELA PENSIONISTA)

RESSARCIMENTO DE DEB REMUN 
DAE/GRF - Isento



3772 Determinado por ordem judicial 2 – Descontos

3774 Decisão administrativa 2 – Descontos

3777 Arts. 132, I, e 133, da  Lei Estadual nº 9.826/1974 (Estatuto do Servidor Civil do Estado do Ceará). 2 – Descontos

3778 COMP.DE  VALE TRANSPORTE PORTARIA Nº 1600/2018 2 – Descontos

3780 2 – Descontos

3781 AAJUCE - UNIODONTO Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3786 DESP ANULAR GRAT REPRESENTACAO 2 – Descontos

3787 COMP - SINSECE - MOVA SE Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3788 SINDJUSTIÇA - UNIMED FORTALEZA Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3789 IPREDE Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3790 SINDOJUS/CE 8500159-38.2019.8.06.0000 - RECADASTRAMENTO CONSIGNATÁRIA. Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3791 Resolução Nº 274 de 18/12/2018 2 – Descontos

3792 SINDOJUS - UNIMED FORTALEZA Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3793 RESTITUICAO 13 SALARIO Art. 7o, XVII, CF e Lei 11.039/85 2 – Descontos

3794 RESTITUICAO LICENCA SAUDE-INSS Lei nº 8.212/1991 2 – Descontos

3795 RESTITUICAO LICENCA GESTANTE-INSS Lei nº 8.212/1991 2 – Descontos

3797 Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3798 Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3799 Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3801 ACM- TIM NORDESTE Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3802 APRESUL Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3803 RESTITUIÇÃO DE AJUDA DE CUSTO 2 – Descontos

3804 RESTITUIÇÃO DE DIÁRIAS Resolução do Órgão Especial nº 12/2019 2 – Descontos

3805 APRESUL - EMPRESTIMOS Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

REST. PENSAO ALIMENTICIA AO 
TITULAR PELA PENSIONIST 

REINCIDENCIA MULTA/SANCAO 
ADMINISTRATIVA

RESTITUIÇÃO DE SERV. 
EXTRAORDINÁRIO.

AAJUCE - ASS DOS ANALISTA 
JUDICIÁRIOS DO EST DO CE

PROV. EM JAN/10 ALT. DE ASTECE PARA  AAJUCE, CONF. P.A Nº 4753731-08.2010.8.06.0000/TJ 
>TGA  ALT. ALÍQUOTA PARA 0,5% A PARTIR DA FL. MAI/15 CONF. P.A. N8504313-41.2015.8.06.0000. 
(MB)    

Art. 32, III, da Lei Estadual nº 14.786/2010 (PCCR 2010), alterado pela redação da Lei Estadual nº 
14.982/2011.

RESTITUIÇÃO DE AUXILIO MORADIA - 
COM IRPF

SICREDI COOPERJURIS - 
INTEGRALIZAÇÃO

SICREDI COOPERJURIS - EMPRÉSTIMO 
PESSOAL

FINANCIAMENTO (UNICRED 
COOPERJURIS)

Lei 12.342/1994, art. 224, I, para a concessão para os magistrados.  Lei nº 9.826/1974 (Estatuto do 
Servidor Civil do Estado do Ceará), arts 125 ao 128, referente à concessão ao servidores.



3807 RESTITUIÇÃO PARCIAL DE FÉRIAS Resolução do Órgão Especial nº 16/2016 2 – Descontos

3808 RESTITUÍÇÃO DA GAM - UNIDADES Lei Estadual nº 14.786/2010 (PCCR 2010) 2 – Descontos

3810 SINDJUSTIÇA/CE 2 – Descontos

3811 Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3812 IMPOSTO DE RENDA- RRA Decreto nº 9.580/2018 2 – Descontos

3814 DECISÃO JUDICIAL - DEPÓSITO JUDICIAL Determinado por ordem judicial 2 – Descontos

3815 MONTEPIO CIVIL MAGISTRATURA - RRA Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3816 SINDOJUS - VIVO 2 – Descontos

3817 SINDOJUS - ODONTO SYSTEM 2 – Descontos

3818 SINDOJUS - UNIODONTO 2 – Descontos

3823 INSS -RRA Lei nº 8.212/1991 2 – Descontos

3824 PENSAO ALIMENTICIA -RRA Determinado por ordem judicial 2 – Descontos

3828 TERNUNA -SINDJUSTIÇA Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3829 2 – Descontos

3830 ADEQ. VENC. - ARTIGO 5O LEI 13.837/06 Lei 13.837/06 2 – Descontos

3833 ACM - UNIMED ( NOVO PLANO ) Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3835 SINDJUSTIÇA - ODONTOART Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3836 Lei nº 16.208/2017 2 – Descontos

3838 Resolução do Órgão Especial nº 16/2016 2 – Descontos

3841 PREVIMIL-SOC. DE PREV. PRIVADA Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3843 BLOQUEIO JUDICIAL Determinado por ordem judicial 2 – Descontos

3844 Resolução do Órgão Especial nº 17/2016 2 – Descontos

3846 Art. 7o, XVII, CF e Lei 11.039/85 2 – Descontos

8524151-62.2018.8.06.0000 - RECADASTRAMENTO DE CONSIGNATÁRIA. Portaria nº 1.097/2019

ASSOCIACÃO DE MAGISTRADOS 
BRASILEIROS

8500159-38.2019.8.06.0000  - RECADASTRAMENTO CONSIGNATÁRIA. Portaria nº 1.097/2019

8500159-38.2019.8.06.0000 - RECADASTRAMENTO CONSIGNATÁRIA. Portaria nº 1.097/2019

8500159-38.2019.8.06.0000 - RECADASTRAMENTO CONSIGNATÁRIA. Portaria nº 1.097/2019

SINDJUSTIÇA - 
CONTIL/METROPOLITANO

8500276-29.2019.8.06.0000 - RECADASTRAMENTO CONSIGNATÁRIA. Portaria nº 1.097/2019

RESTITUIÇÃO DE GTR ¿ PERÍODO 
ANTERIOR

RESTITUIÇÃO COD.147 - CONVERSÃO 
PECÚNIA

RESTITUIÇÃO DE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 
- MAGISTRADOS

RESTITUIÇÃO DE 13º SALARIO-INCIDE 
INSS



3848 RESTITUIÇÃO DE GAM - INSTITUCIONAL Lei Estadual nº 14.786/2010 (PCCR 2010) 2 – Descontos

3853 BEC SEGURO Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3859 2 – Descontos

3860 BLOQUEIO DE PAGAMENTO Decisão administrativa 2 – Descontos

3861 Determinado por ordem judicial 2 – Descontos

3862 Decisão administrativa 2 – Descontos

3863 Art. 40, CF 2 – Descontos

3864 COMPLEMENTAÇÃO DE SINDJUSTIÇA Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3865 AAJUCE - UNIMED CEARÁ Art. 40, CF 2 – Descontos

3866 COMPLEMENTAÇÃO DA  AAJUCE Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3867 COMPLEMENTAÇÃO DO  SINCOJUST Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3870 Decisão administrativa 2 – Descontos

3871 DINAMIC CLUB Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3872 ACM - TELEFONIA MÓVEL  VIVO 2 – Descontos

3874 RESTITUIÇÃO DE VENCIMENTO BASE 2 – Descontos

3875 RESTITUIÇÃO DE GAE Lei Estadual nº 14.786/2010 (PCCR 2010) 2 – Descontos

3877 Art. 43 da Lei Estadual nº 9.826/1974 (Estatuto do Servidor Civil do Estado do Ceará). 2 – Descontos

3880 Resolução Nº 274 de 18/12/2018 2 – Descontos

3881 RESTITUIÇÃO DE GEI Lei Estadual nº 14.786/2010 (PCCR 2010) 2 – Descontos

3885 RESTITUIÇÃO DE GRAT. DE EXERCÍCIO 2 – Descontos

3889 Lei 16.273/2017, DOE de 21/06/17 e Portaria 1207/17, DJ de 21/07/17 2 – Descontos

RESSARCIMENTO DE DEB REMUN EM 
FOLHA - Tributável

859; Esta conta tinha incidencia para INSS,PREVID,FUNAPREV, mas foi retirada pois nos cálculos não 
estava considerando; Decisão administrativa

PENSÃO ALIMENTÍCIA- APRESENTAÇÃO 
DE RECIBO

DÉBIDO REMUNERATÓRIO- 
COMPENSAÇÃO DE VALORES

RESSARCIMENTO DE ABONO DE 
PERMANÊNCIA

DEDUÇÃO/ EXCLUSÃO DE DÉBITO - 
DECISÃO ADM.

CONF.  OF. Nº 139/2010, DE 22/6/2010/ACM. E PPORC. Nº 40179-85-2010.8.06.0000/TJ,  DE 
22/06/2010.  TELEFONIA MÓVEL VOVP. Portaria nº 1.097/2019

Art. 122, I, da Lei Estadual nº 9.826/1974 (Estatuto do Servidor Civil do Estado do Ceará), e art. 10, §§ 1º e 
2º da Lei Estadual nº 14.786/2010 (PCCR 2010). Atualizado periodicamente pelas Leis de Reajuste.

RESTITUIÇÃO ADICIONAL POR TEMPO 
DE SERVIÇO

RESTITUIÇÃO DE AUXILIO MORADIA- 
SEM IRPF

Lei Estadual nº 9.375/1970; Lei Estadual nº 10.165/1978; arts. 2º e 3º da Lei Estadual nº 11.270/1986; art. 
13, da Lei Estadual nº 11.488/1988; art. 8º, da Lei Estadual nº 11.811/1991, e Portaria TJCE nº 654/1992; e 
Lei Estadual nº 11.984/1992.

RESTITUIÇÃO DE DILIGÊNCIAS - 
PARCELA FIXA



3890 Lei 16.273/2017, DOE de 21/06/17 e Portaria 1207/17, DJ de 21/07/17 2 – Descontos

3891 Resolução do Órgão Especial nº 16/2016 2 – Descontos

3893 IMPOSTO DE RENDA - 13 SALÁRIO Decreto nº 9.580/2018 2 – Descontos

3894 INSS - 13 SALÁRIO Lei nº 8.212/1991 2 – Descontos

3896 FUNAPREV - 13 SALÁRIO Lei Complementar nº 123/2013 2 – Descontos

3897 PREVID - 13 SALÁRIO Lei Complementar nº 123/2013 2 – Descontos

3898 Decreto nº 9.580/2018 2 – Descontos

3899 Determinado por ordem judicial 2 – Descontos

3900 ResoluçãoTJCE Nº 07/2017, DJ de 30/11/2017. 2 – Descontos

3903 ISSEC/FASSEC - MENSALIDADE Lei nº 16.530/18 2 – Descontos

3904 ISSEC/FASSEC - COPARTICIPAÇÃO Lei nº 16.530/18 2 – Descontos

3906 RSPP Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3907 RSPP - EMPRESTIMO Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3908 Resolução do Órgão Especial nº 07/2018 2 – Descontos

3909 2 – Descontos

3910 Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3911 FUNAPREV Lei Complementar nº 123/2013 2 – Descontos

3912 COMPLEMENTAÇÃO FUNAPREV Lei Complementar nº 123/2013 2 – Descontos

3913 FUNAPREV - RRA Lei Complementar nº 123/2013 2 – Descontos

3914 COMPENSACAO FUNAPREV Lei Complementar nº 123/2013 2 – Descontos

3916 Calculado através de lançamento do parâmetro 23. Resolução TJCE Nº 07/2017, DJ de 30/11/2017. 2 – Descontos

3918 BRADESCO - EMPRESTIMO I Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3919 BRADESCO - EMPRESTIMO II Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3920 BRADESCO - EMPRESTIMO III Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

RESTITUIÇÃO DE DILIGÊNCIAS - 
PARCELA VARIÁVEL

RESTITUIÇÃO DE FÉRIAS - CONVERSÃO 
PECÚNIA

RESSARCIMENTO DE IMPOSTO DE 
RENDA- RRA

PENSÃO DE ALIMENTOS - DEPÓSITO 
JUDICIAL

REST AJUDA DE CUSTO EXERC 
CUMULATIVO FUNCAO - FIXA

RESTITUIÇÃO FERMOJU - PÓS-
GRADUAÇÃO

RESSARCIMENTO DE CONTRIB. PREV.
(SERVIDOR-SEPLAG)

Código criado a partir da folha de março/2019, para atendimento ao processo nº 8500557-
58.2014.8.06.0000 e Informação nº 2173/2018-CIPFIN. AENC

ASSOC.DE SAUDE SERV.CIVIS DO 
BRASIL

DESPESA ANULAR EXCEDENTE TETO 
DO STF



3921 BRADESCO - EMPRESTIMO IV Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3923 PENSAO ALIMENTICIA 13° DESC. Determinado por ordem judicial 2 – Descontos

3924 Determinado por ordem judicial 2 – Descontos

3925 CEF - EMPRESTIMO I Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3926 CEF - EMPRESTIMO II Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3927 CEF - EMPRESTIMO III Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3929 CE-PREVCOM RRA Lei Complementar nº 123/2013 2 – Descontos

3930 CE-PREVCOM - Patrocinado Lei Complementar nº 123/2013 2 – Descontos

3931 CCB BRASIL - EMPRÉSTIMO I Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3932 CCB BRASIL - EMPRÉSTIMO II Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3933 CCB BRASIL - EMPRÉSTIMO III Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3934 BANCO ALFA S/A - EMPRÉSTIMO I Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3935 BANCO ALFA S/A - EMPRÉSTIMO II Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3936 BANCO ALFA S/A - EMPRÉSTIMO III Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3937 2 – Descontos

3938 CE-PREVCOM - Patrocinado 13° Lei Complementar nº 123/2013 2 – Descontos

3939 Lei Complementar nº 123/2013 2 – Descontos

3940 PREVID Lei Complementar nº 123/2013 2 – Descontos

3941 COMPLEMENTARÇÃO PREVID Lei Complementar nº 123/2013 2 – Descontos

3942 PREVID - RRA Lei Complementar nº 123/2013 2 – Descontos

3943 COMPENSACAO PREVID Lei Complementar nº 123/2013 2 – Descontos

3944 PREVID S/ TETO Lei Complementar nº 123/2013 2 – Descontos

3945 FUNAPREV S/ TETO Lei Complementar nº 123/2013 2 – Descontos

3946 CE-PREVCOM - Complementar Lei Complementar nº 123/2013 2 – Descontos

3947 CE-PREVCOM - Facultativo Lei Complementar nº 123/2013 2 – Descontos

3951 BB - EMPRESTIMO I Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3952 BB - EMPRESTIMO II Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3953 BB - EMPRESTIMO III Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

PENSAO ALIMENTICIA RETIDA 
(FALECIMENTO)-RRA

COMPLEMENTAÇÃO CE-PREVCOM - 
Patrocinado

Criado em 05.11.2021. Deve ser usado para complementar o desconto do código 3930 - CE-PREVCOM - 
Patrocinado. Lei Complementar nº 123/2013

COMPLEMENTAÇÃO CE-PREVCOM - 
Patrocinado 13°



3954 BB - EMPRESTIMO IV Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3955 BB - EMPRESTIMO V Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3966 Determinado por ordem judicial 2 – Descontos

3967 BRADESCO-SEGURO Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3981 Lei nº 16.208/2017 2 – Descontos

3982 Art. 40, CF 2 – Descontos

3987 PENSÃO ALIMENTÍCIA - CFP Determinado por ordem judicial 2 – Descontos

3990 RESTITUIÇÃO DE BOLSA ESTÁGIO Resolução nº 31/2018 2 – Descontos

3991 Resolução nº 31/2018 2 – Descontos

3997 MBM - MONTEPIO BRIG.MILITAR Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

3999 Art. 7o, XVII, CF e Lei 11.039/85 2 – Descontos

4028 CEF - EMPRESTIMO IV Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

4029 CEF - EMPRESTIMO V Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

4030 CEF - EMPRESTIMO VI Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

4515 PENSAO JUDICIAL S/MINIMO Determinado por ordem judicial 2 – Descontos

4797 Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

4798 Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

4799 Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

4800 Portaria nº 1.097/2019 2 – Descontos

4803 JUSPREV - EMPRÉSTIMO I Conforme EXTRATO DO CONVÊNIO N.º 58/2021, 2 – Descontos

10363 1 – Indenizatória

10364 0 –Remuneratória

DECISÃO JUDICIAL - CRÉDITO EM 
CONTA DE TERCEIROS

RESSARC. DE GRAT. TÉC. RELEVANTE  
(SERVIDOR-TJ) -

RESSARC. DE ABONO DE PERM. 
(SERVIDOR-TJ) - CFP

RESTITUIÇÃO DE AUX. TRANSPORTE - 
ESTAGIÁRIO

RESTITUIÇÃO ADIANTAMENTO 13º  
SALARIO

SICREDI COOPERJURIS - EMPRÉSTIMO 
PESSOAL I

SICREDI COOPERJURIS - EMPRÉSTIMO 
PESSOAL II

SICREDI COOPERJURIS - EMPRÉSTIMO 
PESSOAL III

SICREDI COOPERJURIS - EMPRÉSTIMO 
PESSOAL IV

AJ. DE CUSTO EXERC CUMULATIVO DE 
FUNÇÃO-INDENIZAÇÃO RRA

Criado pela Resolução do Tribunal Pleno nº 07/2022, de 25.04.22. Entrou em vigor em 01.04.22 (folha de 
maio/2022)

AJUDA DE CUSTO POR ACÚMULO DE 
ACERVO - RRA

Criado pela Resolução do Tribunal Pleno nº 07/2022, de 25.04.22. Entrou em vigor em 01.04.22 (folha de 
maio/2022)


	Planilha3

